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1. Formação e ação docente

Resumo: Para que uma escola seja, de fato, inclusiva, é preciso que, mais do que receber alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) ela adote medidas que vão além da disponibilização de recursos humanos e materiais. O objetivo deste trabalho é identificar sugestões de estratégias pedagógicas que potencializam práticas pedagógicas e a organização das escolas de forma inclusiva. Para tanto, realizamos uma pesquisa bibliográfica no Banco de Teses e Dissertações da Capes. As fontes informacionais consistiram de duas dissertações defendidas nos anos de 2015 e 2016. Os resultados indicaram que a atuação colaborativa e disponibilização de tempo e espaço para formação continuada dos professores são aspectos que favorecem a inclusão de alunos com NEE na escola regular. 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Práticas Pedagógicas. Necessidades Educacionais Especiais. 
Introdução

Durante a disciplina Teorias da Educação, do curso de Doutorado em Educação, do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Londrina, cursada no segundo semestre de 2016, uma das questões amplamente debatidas foi a capacidade das escolas se mobilizarem e se organizarem para a criação de estratégias que resolvam problemas de ordens diversas. No decorrer dos nossos estudos conhecemos e analisamos as experiências de algumas escolas estrangeiras e quatro escolas brasileiras que, imersas em problemas, desafios e necessidades, conseguiram encontrar caminhos para a resolução dos seus problemas e construíram uma história que passaram a servir de exemplo e modelo para tantas outras escolas que são impulsionadas a inovar adotando princípios e metodologias consideradas inovadoras. 
A proposta de trabalho para conclusão da referida disciplina era aliar as temáticas debatidos ao longo do semestre com a área de pesquisa dos doutorandos, então nos propomos a identificar e analisar em pesquisas relacionadas com o tema “inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais (NEE)”, estratégias adotadas por escolas do ensino regular que atendem alunos com NEE que podem ser facilitadoras do processo de inclusão escolar.  
Um dos princípios que regem a educação inclusiva é a necessidade de ressignificação de culturas e práticas escolares historicamente homogêneas e segregadoras em práticas heterogêneas e plurais. O trabalho coletivo, colaborativo, criativo e inovador deve ser a mola propulsora de uma escola inclusiva, pois ela depende da capacidade de se ressignificar cotidianamente para conseguir atender de forma adequada às necessidades de cada um de seus alunos. 

Contudo, embora essa modificação seja necessária e condição para a inclusão, não é possível o estabelecimento de regras para que essa organização inclusiva aconteça, pois, assim como cada aluno tem suas particularidades, as escolas também têm, sendo assim, as demandas virão do seu entorno, da comunidade na qual ela está inserida, dos professores que fazem parte do corpo docente, das famílias, dos alunos. Cada escola é única, com uma história, estrutura, recursos e culturas próprias e, por isso, precisa aprender a identificar seus problemas e necessidades, planejar soluções e construir estratégias para colocá-las em prática. 
O desafio da organização de uma escola inclusiva

Observamos na literatura da área da Educação Especial que uma das preocupações dos pesquisadores é investigar como as escolas têm se organizado para atenderam à demanda da política educacional inclusiva. Dentre vários aspectos que precisam ser observados que passam desde a estrutura física, recursos materiais, procedimentos metodológicos específicos e formação de professores adequada, o papel da direção escolar e dos supervisores pedagógicos tem sido apontado como preponderante para a organização da escola inclusiva, pois cabe a eles a função de planejar e organizar a escola para atender às necessidades dos alunos com NEE nela matriculados (VIOTO, 2013) bem como orientar os professores na adoção de estratégias pedagógicas e recursos materiais adequados para o processo de ensino e aprendizagem.

Outro aspecto também observado pela literatura é a necessidade dos professores desenvolverem práticas pedagógicas criativas e inovadoras e estratégias de ensino diversificadas, pois para atender alunos com demandas tão variadas é preciso inventar, adaptar e inovar as práticas pedagógicas tão logo os alunos apresentem novas demandas (ANDRADE, 2005; BORTOLOZZO, 2007; CORES, 2006; GRANEMANN, 2005; GRINDI, 2005; MESQUITA, 2007; SOUZA, 2005). 
À respeito da necessidade da postura criativa das escolas e professores, muitas vezes tão criticada por nos lembrar da reconfiguração de suas funções em decorrência das demandas econômicas do capital, acreditamos que: 

“[...] a criatividade é reflexo das experiências acumuladas pelo professor enquanto profissional e de suas características pessoais, mas também é influenciada pelas possibilidades de acesso a diferentes recursos que a escola, dentro de sua infraestrutura, pode disponibilizar para a realização de seu trabalho” (NOZI, 2013, p. 113). 

Quanto à inovação no campo educacional acreditamos que ela não pode ser entendida como o abandono de técnicas de ensino que historicamente contribuíram para a formação de gerações de alunos, mas deve ser compreendida como caminhos alternativos e, muitas vezes, originais e inovadores, encontrados pelos profissionais da educação enquanto buscam respostas para os desafios cotidianos que a prática pedagógica lhes impõem. Na história da educação, por exemplo, Itard, Séguin, Montessori e Korczak estiveram à frente de seu tempo e “encontraram respostas para muitos dos desafios que a prática pedagógica junto aos alunos com deficiência lhes colocava” (NOZI, 2013, p. 94).

Conforme explicou Tezzari e Baptista (2011), estes estudiosos refutaram a tendência à simplificação e ao empobrecimento que predominavam em relação ao trabalho pedagógico destinado às pessoas com deficiência e criaram dispositivos inovadores que trouxeram benefícios a todos os alunos.  Nesse sentido, inovação não significa desprezo ao que é velho, mas ressignificação do quem tem sido a partir da observação contínua sobre o que pode trazer mais resultados positivos para a aprendizagem dos alunos, o trabalho dos professores e a organização da escola. 
Na busca por condições que podem ser criadas pelas escolas e seus profissionais a fim de contribuirem para a organização de escolas na perspectiva educacional inclusiva, Díez (2010) identificou dez caminhos/sugestões que apresentamos resumidamente a seguir: 
· Necessidade de que toda a equipe escolar veja a diferença e a diversidade em sala de aula como uma oportunidade e não como problema, sugerindo que essa avaliação positiva sobre a diferença pode se dar a partir do processo de autorreflexão dos professores e reflexão coletiva do grupo sobre suas concepções e pré-conceitos sobre as pessoas com deficiência e suas capacidades; 
· Mudança no paradigma de atendimento às pessoas com deficiência de uma perspectiva terapêutica para uma perspectiva de apoio colaborativo e inclusivo, haja vista que o modelo terapêutico, por se caracterizar no apoio centrado no aluno e nas suas necessidades e serem desenvolvidos por profissionais especializados, delega aos profissionais especialistas a função de contribuir para que o aluno com NEE dê respostas educativas, deixando intacta as práticas pedagógicas segregadoras outrora observadas no atendimento às pessoas com NEE ocorridas na sala de aula regular. Já o modelo colaborativo adota como pressuposto que todos os profissionais da escola têm responsabilidades relacionadas ao desenvolvimento acadêmico dos alunos com NEE e, sendo assim, profissionais especialistas em Educação Especial e profissionais da escola regular trabalham juntos em prol deste objetivo. Essa organização colaborativa pode ter início a partir de da reflexão dos profissionais em relação à questões como: Como a nossa escola têm organizado o atendimento aos alunos com NEE? Quem têm sido o responsável pelo desenvolvimento pedagógico dos alunos com NEE? Quais ações podemos adotar para um atendimento pedagógico mais inclusivo? 
· Mudar o perfil de gestão escolar de individualizado para compartilhado, uma vez que este último modelo valoriza mais os professores e oferece a eles mais apoio e colaboração. 

· Trabalho dos professores de modo mais colaborativo e menos individualizado, pois no coletivo é mais fácil planejar e desenvolver mudanças e pensar em soluções para os problemas enfrentados. 
· Os professores devem refletir sobre suas práticas a fim ressignificá-las em prol da melhoria da qualidade do ensino proporcionado aos alunos com NEE. Para tanto, se faz necessário que as escolas valorizem a pesquisa e a insiram na rotina escolar, pois professores pesquisadores são capazes de investigar formas de promover mudanças e colocá-las em prática com mais facilidade, além de contribuem para o desenvolvimento profissional próprio e dos demais profissionais da escola.
· Formação em serviço, ou seja, formação no próprio ambiente de trabalho, que parta das necessidades cotidianas dos professores para a busca de subsídios teóricos, metodológicos e materiais que possam dar suporte para as necessidades apresentadas pelo professor no decorrer da sua prática pedagógica junto aos alunos com NEE. Essa formação deve se dar pelo estabelecimento de ações de colaboração e parceria entre os professores da escola comum e profissionais competentes e aptos na formação do professor por meio da práxis. 
· Criação de redes de escola com o objetivo comum de compartilhar experiências e planejar ações que possam torná-las mais inclusivas.
· Estabelecer uma relação de parceria e colaboração entre as famílias, os alunos e demais agentes da comunidade escolar, uma vez que o empenho dos professores é necessário mas não suficiente para a organização de escolas inclusivas. Motivar as famílias e comunidade a participarem do cotidiano da escola concorre para um compromisso maior destes com a instituição. Além disso, o sentimento de comunidade é importante para promover o apoio mútuo a cada um de seus membros em prol de objetivos comuns. 

· Necessidade de que as salas de aulas sejam verdadeiras comunidades de aprendizagem aonde docentes têm expectativas elevadas em relação aos seus alunos, organiza atividades e recursos que atendam as especificidades destes, promove a cooperação entre os alunos e colabora para que sejam autônomos e agentes do próprio processo de aprendizagem. 
Em suma, ações como essas podem ser gradativamente adotadas por escolas que tenham como meta tornarem-se mais humanas, igualitárias e inclusivas, aptas a atenderem todos os alunos independente das características que faz com que necessitem de um atendimento educacional especial. 

Objetivos
Objetivamos com este estudo identificar sugestões de estratégias pedagógicas que potencializam práticas pedagógicas e a organização das escolas de forma inclusiva.
Metodologia
Essa pesquisa caracteriza-se como descritiva com delineamento de levantamento. Para a coleta de dados realizamos durante o meses de janeiro e fevereiro de 2017 uma busca sistematizada no Banco de Teses e Dissertações da Capes por pesquisas em nível de mestrado acadêmico e doutorado a partir dos seguintes termos de busca: escolas inclusivas + necessidades educacionais especiais. Tendo como base estes descritores, a busca resultou em 75.289 pesquisas. A partir de então utilizamos a ferramenta para refinamento dos resultados:

· Grande área do conhecimento: Ciências Humanas;
· Área de Conhecimento: Educação;

· Área de Avaliação: Educação;

· Área de Concentração: Educação;

· Nome do programa: Educação.

Com base nestes critérios, foram identificadas 55 pesquisas sendo que 30 pesquisas foram defendidas no ano de 2015 e 25 pesquisas no ano de 2016. Estas pesquisas estavam vinculadas à programas de pós-graduação de três universidades brasileiras: 23 pesquisas pela Universidade Estadual de Londrina; 18 pesquisas pela Universidade de Sorocaba e 14 pesquisas pelo Centro Universitário Moura Lacerda. 

Na sequência, procedemos à análise dos títulos, resumos e palavras-chave de cada pesquisa a fim de avaliarmos se elas tinham como foco de estudo práticas pedagógicas inclusivas.
 A partir deste critério foram selecionadas cinco pesquisas. Conforme procedemos à leitura das mesmas, observamos que três delas não traziam sugestões práticas que pudessem contribuir para o processo de inclusão de alunos com NEE mas apenas analisaram o processo inclusivo de modo geral. 
Sendo assim, apenas duas pesquisas atenderam aos nossos objetivos e foram então analisadas, constituindo o corpus deste levantamento. 
Quadro 1- Pesquisas analisadas.

	       Título
	Autor
	Ano
	     Nível
	Universidade

	Processo de intervenção junto à professora de Geografia e professoras especialistas para favorecer a aprendizagem de uma aluna com surdocegueira: uma pesquisa colaborativa
	GODOY, Shirley Alves.
	22015
	MMestrado
	UUniversidade Estadual de Londrina

	Trabalho colaborativo entre uma professora especialista e professores do ensino comum para inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais.
	MARTINELLI, Josemaris Aparecida.
	2016
	Mestrado
	Universidade Estadual de Londrina


Fonte: Elaboração própria.

Para atingirmos o objetivo deste trabalho realizamos e leitura das pesquisas, na íntegra, e buscamos identificar procedimentos, estratégias, metodologias e recursos adotados pelas escolas para promoverem a inclusão de alunos com NEE. 

Apresentaremos a seguir as duas experiências inclusivas que foram selecionadas em função de serem as únicas que, dentro dos critérios de seleção de material estabelecidos para este estudo,  trouxeram sugestões e apontaram caminhos para melhorar o processo de inclusão de alunos com NEE nas salas de aula regulares. 
Resultados e discussão
A dissertação de mestrado de Martinelli (2016) teve por metodologia a pesquisa colaborativa e por objetivo promover o trabalho colaborativo entre uma professora especialista em Educação Especial e quatro professores do ensino comum que possuíam alunos com NEE, num colégio estadual de tempo integral, na cidade de Londrina. A pesquisadora relatou que os profissionais envolvidos na pesquisa, bem como a equipe gestora da escola desconheciam a proposta de trabalho colaborativo entre professor especialista e professores das disciplinas curriculares, muito embora o estado do Paraná tenha uma instrução normativa que prevê este modelo de atuação. 

Conforme relatou a pesquisadora, ao longo do processo de intervenção com vistas ao desenvolvimento de práticas pedagógicas colaborativas e mais inclusivas algumas medidas foram adotadas: 

· Compreensão dos papéis de professor especialista e professor das disciplinas curriculares; 

· Reorganização da hora-atividade dos professores para que o professor especialista pudesse colaborar no planejamento organização de recursos e metodologias adequadas às necessidades dos alunos de acordo com os conteúdos a serem ensinados. 
Pelos resultados apontados por Martinelli (2016) avaliamos que as medidas adotadas durante a pesquisa foi muita além da atuação entre professor especialista e professores das disciplinas curriculares, pois promoveu nos participantes a compreensão e o desejo de estabelecerem parcerias com os colegas de trabalho e de desenvolveram práticas pedagógicas que favorecem não apenas aos alunos com NEE, mas a turma como um todo. 

Godoy (2015) realizou uma pesquisa junto a uma professora regente da área de Geografia e duas professoras especialistas em Educação Especial e por meio da pesquisa colaborativa desenvolveu um processo de intervenção com a utilização da cartografia tátil para favorecer a aprendizagem de uma aluna com surdocegueira   do 2º ano do ensino médio em uma escola pública no norte do Paraná. 


Segundo a pesquisadora, nas observações em sala de aula foi possível constatar que aluna surdocega não tinha acesso aos suportes didáticos adaptados para a aprendizagem geográfica e a procedimentos e métodos de ensino que atendessem às suas necessidades educacionais. A intervenção da pesquisadora durante a pesquisa colaborativa contribuiu para a ocorrência de modificações que favoreceram o processo de inclusão da aluna surdocega:

· Planejamento colaborativo entre as professoras especialistas e a professora de Geografia;

· Formação continuada da professora de Geografia para a produção de mapas táteis acessíveis à aluna surdocega;
· Adaptação de recursos didáticos adequados à aprendizagem cartográfica e participação da aluna surdocega.
Nesta experiência ficou evidente a disposição da professora de Geografia em ressignificar conceitos e práticas e dispor-se a aprender para atender às necessidades da aluna. A literatura acadêmica indica que essas são características importantes para um professor inclusivo (NOZI; VITALIANO, 2014), pois a prática educacional inclusiva tem como pressuposto que as pessoas aprendem de modo e em ritmos diferentes e que, portanto, precisam de métodos também diversificados para poder aprender, já que não é só o aluno que deve se adequar à organização escolar, e sim a escola que também deve rever-se para atender as necessidades dos alunos. Essas características também podem ser observadas em educadores de escolas consideradas inovadoras, pois as mudanças só aconteceram porque a maioria dos docentes motivou-se a estudar novas teorias e, a partir da compreensão delas, vislumbraram possibilidades mais criativas e inovadoras para suas práticas pedagógicas. 

Além disso, é possível observarmos que ações inclusivas identificados na pesquisa de Martinelli (2016) também estão presentes em escolas consideradas modelos, já que nessas instituições há a valorização do compartilhamento de saberes entre os professores e a organização de momentos na escola para que essa ação aconteça. Conforme comentaram Nozi e Vitaliano (2015), o desenvolvimento de saberes docentes que são importantes para a inclusão de alunos com NEE podem ser bem desenvolvidos na formação em serviço quando há ações colaborativas e cooperativas na escola, onde os professores contam com momentos para compartilhar saberes com os seus pares.

Quando pensamos nos saberes docentes para a inclusão,  temos em mente que eles não diferem de forma significativa dos saberes necessários para ensinar alunos sem deficiências, ao contrário, são saberes recomendados para qualquer prática pedagógica que queira atender as necessidades de qualquer aluno, independentemente de condições orgânicas, sociais, econômicas, étnicas, culturais, de gênero etc, e que são desenvolvidos na relação dos professores com o trabalho na escola e na sala de aula, adquiridos num contexto social, cultural e de uma história de vida, frutos do desenvolvimento na carreira profissional docente, ou seja, “o saber dos professores não provém de uma fonte única, mas de várias fontes e de diferentes momentos” conforme apontou Tardif (2000, p. 21).
Considerações finais

Inicialmente gostaríamos de ressaltar que, em função dos termos selecionados para a busca, a pesquisa apresentou alguns limites que impediram a identificação de mais estudos que trouxessem contribuições para o processo de construção de escolas inclusivas. Certamente há outras pesquisas da área da Educação Especial com bons exemplos de ações estruturais, políticas e pedagógicas que favoreceram o processo de inclusão de alunos com NEE, mas que não fizeram parte deste estudo em função dos critérios inicialmente adotados para a seleção das pesquisas. 

Porém, vale ressaltar que ainda são escassas as pesquisas na área da Educação Especial que não se restringem a questionar o modo como a inclusão tem ocorrido nas escolas de nosso país e que, apesar das dificuldades enfrentadas buscam caminhos para superar mazelas de estrutura física adequada, recursos humanos e materiais suficientes, formação específica, etc. 

Observamos que comumente as pesquisas sobre inclusão e a formação de professores e suas práticas apontam para o que as escolas e os professores não sabem, não dominam, não fazem do modo mais adequado e esquece-se de olhar para o que já sabem, já dominam, já modificaram. É preciso que nós pesquisadores voltemos nosso olhar para as ausências, conforme nos lembra Boaventura Souza Santos (2002). 
Não é possível mais esperar que as dificuldades relacionadas ao processo de inclusão sejam resolvidas para que o aluno com NEE esteja na sala de aula regular e efetivamente desfrute de tudo o que a educação escolar deve lhe proporcionar enquanto ser humano, como a aprendizagem dos conteúdos historicamente acumulados, o desenvolvimento da socialização e linguagem, aquisição da cultura, etc. Estes são princípios teóricos há muito tempo presentes nos estudos de Vygotsky, por exemplo, mas que passaram a serem mais lembradas de forma mais incisiva com a instituição da Educação Inclusiva enquanto política educacional. 

As pesquisas analisadas neste trabalho também evidenciaram o quanto métodos de pesquisa como a pesquisa colaborativa têm sido importantes para a construção deste caminho inclusivo, o que é um indicativo de como as pesquisas da área podem trazer contribuições efetivas para o processo educacional inclusivo ao estabelecer parcerias entre a universidade e a escola.

Outra questão fundamental para o processo de inclusão e que ainda é pouco explorado pela literatura acadêmica, pois são aspectos, de modo geral, negligenciados pela ciência, é que além do conhecimento científico e instrumental, a docência está implicada também com saberes de cunho afetivo, valorativo e ético que perpassam pelo saber-fazer do professor. Esses “outros” saberes recebem pouca atenção na formação de professores, porém, eles merecem ser melhor trabalhados nos cursos de formação inicial, continuada e/ou em serviço, já que qualquer professor está propenso a receber um aluno com NEE em sua sala de aula. 
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